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Senado, um ciu 
, muitas  brincadeiras 

CARLOS CHAGAS 
A ditadura deixou seqüelas que 

nem sonhamos, muitas só agora tor-
nando-se agudas e públicas, entre 
centenas já conhecidas. Uma delas 
foi ter humilhado e Marginalizado o 
Congresso a tal ponto que o exercício 
da função parlamentar virou brinca-
deira. Coisa tolerada pelos ditadores 
de plantão como forma de melhorar 
sua imagem externa, já que o Con-
gresso, apesar de não poder fazer na-
da, funcionava. Coisa também aceita 
complacentemente pelos parlamen-tares. 

Deputados e senadores, poucos 
resistindo, a maioria acomodando-. se, desaprenderam as artes da politi-
ca, passando a gastar e aproveitar-se 
daquele jogo jogado para a platéia. 
Quando a democracia voltou, foi e 
continua sendo difícil vestir outra 
vez o figurino da veracidade, da efi-
ciência e do trabalho visando o inte-
resse nacional. Porque o interesse 
pessoal, quase sem exceção, exerci-
ta-se com muito proveito e gosto. 

Mais do que a Câmara, em fun-
ção dos anos amargos, o Senado aca-
bou se transformando num clube fe-
chado. Uma espécie de ação entre 
amigos onde todos agiam voltados 
para dentro. Para eles mesmos. Vi-
rou rotina, por exemplo, para os se-
nadores, nomear parentes e amigos 
para o quadro funcional da Casa. Em 
profusão. Se a caneta não valia para 
resgatar a democracia e deitar fora o 
autoritarismo, servia ao menos para 
ajeitar situações pessoais. Ficaram 
os senadores da situação e da oposi-
ção unidos na desgraça política, mas 
felizes por poder gerir o Senado co-mo se gere um desses aristocráticos e 
fechados clubes de recreação. 

A postura, infelizmente, não mu-
dou. Pelo contrário, estendeu-se e atingiu os senadores eleitos em 1982, 
já no alvorecer das mudanças demo-
cráticas. Mas fez mais: não livrou se-
quer aqueles eleitos dia 15 passado. 
Eles entraram no clube. Cumprirão 
seus estatutos. 

Por isso o Senado impediu a 
aprovação de solução lógica para os 
trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte, recusando apoio à tese 
de que enquanto senadores e deputa-
dos estivessem elaborando a nova 
Constituição, o Congresso deveria fi-
car à sombra. Ulysses Guimarães 
propôs a criação de uma comissão 
representativa encarregada de apre-
ciar o mínimo, apenas os projetos de 
lei oriundos do Executivo. O Senado 
vetou. Mais tarde, surgiu a alternati-
va de duas comissões representati-
vas, uma formada por deputados, ou-
tra por senadores. O Senado vetou. 
Sugeriram o adiamento das eleições 
das Mesas do Senado e da Câmara, 
para que a Constituinte decidisse so-
beranamente sobre o que fazer para 
evitar a superposição de funções. O Senado vetou. 

No fundo da irredutibilidade dos 
senadores está o meio. Eles não que-

' rem passar um minuto sequer despo-
jados da plenitude de suas prerroga-

, Uvas, considerando que o precedente 
levará ao desenvolvimento da idéia 
do unicameralismo, no caso de vir a 
ser adotado o parlamentarismo no 
País. Também pesaram argumentos 
menos nobres, como o fisiologismo e 
a presunção. A necessidade de man-
ter o clube aberto. Funcionando o 
Senado (e a Câmara) ao mesmo tem-
po que a Constituinte, com as respec-
tivas mesas diretoras e as comissões 

técnicas, suas excelências disporão 
de mais poder para nomear, valori-
zar-se e cobrar caro posições e votos. 
Pouco importa, para eles, que a su-
perposição contrarie a lógica e o bom 
senso, aniscando-se a transformar 
num pandemônio e numa farsa ,os 
trabalhos constituintes. Porque vai faltar tudo, de tempo a instalações, 
de credibilidade a mecanismos esta-
vais para que deputados e senadores 
possam discutir, votar e promulgar 
como deveriam a nova Carta. Afinal, 
são os mesmos que precisarão, no 
mesmo período, exercer funções nor-
mais na Câmara e no Senado. 

Mas o tiro vai saindo pela cula-
tra, porque a reação é grande, a co-
meçar pela Câmara. Lideres de todos 
os partidos não entendem como o 
egoísmo possa ter chegado a tais li-
mites, no Senado. Amaral Netto, do 
PDS, dizia ontem ter o Senado de-
monstrado não possuir moral para 
exercer qualquer tipo de poder. Piai-
meteu que, na Constituinte, lutará 
pelo estabelecimento do uricamera-lisrno, isto é, pela extinção pura e 
simples do Senado. Classificou os fa-
tos como uma vergonha. 

Sem ser tão contúnclente, o líder do PMDB, Pimenta da Veiga, mosr 
tra-se perplexo. Nunca viu tanta fal-
ta de sensibilidade e está preocupa-
do pelo que poderá acontecer. José 
Lourenço, do PFL, bate na mesma 
tecla. Não dá para entender porque os senadores vetaram a solução na-
tural da prioridade para a Assem-
bléia Nacional Constituinte. Os de-putados serão 487, os senadores são 
72. Qualquer confronto já tem seu 
resultado previamente conhecido. O troco pode vir por ai, depois de 1. de fevereiro, quando, mesmo de manei-
ra torta, se iniciarem os trabalhos 
constituintes. A tese do parlamenta-
rismo, ou de um sistema misto de 
governo, será capaz de engrossar da-
qui para lá. E se o presidencialismo 
clássico deve ceder lugar a outra for-
ma de exercício do poder, a conse-
qüência far-se-á sentir de imediato 
numa pergunta: para que Senado? 

Trata-se, na nossa conjuntura, de um possível exagero. A tradição do Império e da República vem con- 
sagrando o bicameralismo, apesar do 
enfraquecimento constitucional do 
Senado durante os três anos de vi- 
gência da Carta de 1934, nem se fa- 
lando da de 1937, ditatorial, que sim, 
plesmente extinguiu a Câmara Alta. 
Parece difícil vingar qualquer pro- 
posta em condições de interromper o 
mandato dos senadores ou de acabar 
com o Senado. Mas o simples referir 
da hipótese, antes não considerada, 
dá a medida da reação, que não se limita aos deputados. 

Não é de hoje que a opinião pú-
blica tem suas lupas assentadas so-
bre o Senado. Mordomias, trens da alegria, farta utilização dos serviços 
da Casa para fins pessoais, como a 
gráfica, nomeação sistemática de pa-
rentes — tudo pesa contra a imagem da Casa. Mais ainda, agora, quando 
se sabe que graças aos senadores cor-
remos o risco de ver prejudicada a 
montagem da nova Constituição. 
Porque o clube, essa é a verdade, 
interessa-se menos pela Lei Maior e 
fundamental do País. Bastam-lhe os 
estatutos particulares, dos escritos 
aos não escritos. No caso, porém, 
com uma diferença: o Senado 

dar 	 não j pode d bola preta para a socieda-
de. Mas a sociedade pode dar bola 
preta para o Senado... 


